
                                 AUTARQUIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE, TRÂNSITO E CIDADANIA 

                                                        Departamento de Administração Aeroportuária 
                                                    Setor de Manutenção da Infraestrutura 

 

Página 1 | 14 
Termo de Referência Serviços SEM M.O. exclusiva – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico – Lei 14.133/21 
Atualização: 16/02/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para aquisição de grelhas pré-moldadas em concreto armado, 

destinadas à manutenção do sistema de drenagem pluvial do Aeroporto Regional do Oeste – 

Cel. Adalberto Mendes da Silva (SBCA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

Grelha vazada pré-moldada para 
drenagem. Dimensões: Comprimento de 
80cm, largura de 50 cm e espessura/altura 
de 10 cm e conforme o desenho técnico 
anexo 

200 UND 275,79 55.158,00 

VALOR ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO R$ 55.158,00 (CINQUENTA E CINCO MIL CENTO E 
CINQUENTA E OITO REAIS) 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O objeto, desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Portaria nº 01/2024 - TRANSITAR. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.4. O modelo de aquisição do presente objeto será compra, conforme art. 6º, inciso X da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Prazo de vigência 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5.1. A(s) ata(s) de registro de preços proveniente(s) desta contratação poderão ser 

prorrogadas por igual período, sendo permitida a renovação dos quantitativos 

originais. 

1.6. O Termo de referência e a ata de registro de preços oferecem maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico Específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
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2.2. A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, 

publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 31 de maio de 2025, sob o ID 

nº 35607532000176-0-000001/2026. 

2.3. Todavia, nos termos do art. 4º do referido plano, admite-se a inclusão de contratações 

não previstas inicialmente, desde que devidamente justificadas pela área demandante, 

especialmente em decorrência de fatos supervenientes e necessidades operacionais surgidas 

após sua elaboração, desde que devidamente justificados pela área demandante. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da presente contratação constam no Estudo Técnico Preliminar em 

tópico próprio. 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.2.1. A empresa contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que 

possível, adotando medidas para promover eficiência energética, uso responsável dos 

recursos naturais e redução do impacto ambiental; 

4.2.2. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e 

resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados; 

4.2.3. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de 

energia, baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção 

e descarte; 

4.2.4. Serão adotadas práticas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, 

reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados durante o serviço. 

Indicação de marcas ou modelos (art.41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.3. Na presente contratação não haverá indicação de marcas ou modelos de materiais, 

uma vez que se trata de confecção de produtos conforme dimensões especificadas, devendo a 

fornecedora apenas se atentar quanto ao uso de materiais que estejam em conformidade a 

legislação brasileira. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.4. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto 

atenda todas as especificações contidas na descrição do objeto. 
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Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não se aplica neste caso. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não se aplica exigência de garantia da contratação nesta fase, por se tratar de 

procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços; 

Vistoria 

4.8. Não haverá necessidade de realização de avaliação prévia do local. 

Obrigações das partes 

4.9. Obrigações da contratada 

4.9.1. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato ou 

termo equivalente, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o 

gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 

4.9.2. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura 

solicitado; 

4.9.3. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

4.9.4. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

4.9.5. Entregar o produto em embalagem original, devidamente lacrada, devendo 

promover a substituição, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

notificação da TRANSITAR, quando não obedecerem às especificações técnicas contidas 

no Termo de Referência e na proposta feita no procedimento licitatório; 

4.9.6. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos e outros; 

4.9.7. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 

4.9.8. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE; 

4.9.9. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente 

referente a execução do objeto e prestar os esclarecimentos cabíveis; 
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4.9.10. Acatar todas as orientações da TRANSITAR, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

4.9.11. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregar menores de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.9.12. Não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.9.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.10. Das obrigações da contratante 

4.10.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes no 

termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, 

recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

4.10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, 

relacionados com o objeto pactuado; 

4.10.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades verificadas na 

execução do objeto, fixando prazo para a devida regularização e/ou substituição; 

4.10.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as 

razões da sua desconformidade com as especificações contidas no termo de referência, 

no instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

4.10.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações 

pactuadas. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O modelo de execução do objeto seguirá o contido no Estudo Técnico Preliminar, e o 

disposto abaixo: 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.2. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento 

da Ordem de Compra e da Nota de Empenho;  

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Aeroporto Regional de Cascavel 

(Coronel Adalberto Mendes da Silva) é Rua Itelo Webber, s/nº, no bairro Santos Dumont - CEP 
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85.804-810), em Cascavel -Paraná; 

5.5. A entrega dos materiais deverá ocorrer de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 

às 17h00, exceto em feriados nacionais, estaduais ou municipais.  

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor); 

5.7. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante;  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação das 

grelhas;  

5.9. Uma vez notificado, o detentor da ata realizará a substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

notificação.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 

aceita pelo Contratante.  

5.11. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada par reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
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de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo fiscal 

do contrato, ou pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1. A fiscalização contratual seguirá o contido na Instrução Normativa Nº 007/2024 - 

TRANSITAR. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do atesto de 

conformidade do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
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e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.9. Produtos perecíveis deverão ter validade mínima de 06 meses a contar da entrega, para 

garantir condições adequadas de uso, armazenamento e consumo gradual dos produtos, 

considerando o fluxo operacional do setor e o tempo necessário para distribuição e utilização 

integral dos itens, evitando perdas por vencimento e assegurando a eficiência na gestão do 

estoque. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.11.1. O prazo de validade; 

7.11.2.  A data da emissão; 

7.11.3.  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.11.4.  O período respectivo de execução do contrato; 

7.11.5.  O valor a pagar; e 

7.11.6.  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

7.19. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela TRANSITAR, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 

seguintes fórmulas: 

• I = (TX / 100) / 365  
• EM = I x N x VP, onde:  
• I = Índice de atualização financeira;  
• TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
• EM = Encargos moratórios;  
• N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;  
• VP = Valor da parcela em atraso. 

DO REAJUSTE 

7.20. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, conforme Decreto Municipal nº 19.956, de 18 de 

novembro de 2025, publicado no Diário Oficial do Município de Cascavel n°4337 de 

20/11/2025. 

7.21. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Prazo de pagamento 

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
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efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária, ou na sua 

ausência índice que o substituir. 

Forma de pagamento 

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

8.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

8.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

8.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4 do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 do subitem acima, bem como nas 

alíneas 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.3. Multa: 

8.3.1. Moratória, para as infrações descritas no item 8.1.4, de 2% (dois por cento) por 

dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela descumprida do contrato.  

8.3.2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 1% (um por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas 8.1.5 a 8.1.8 de 0,2% 

(zero vírgula dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 

8.1.3, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 

8.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea 8.1.2, de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

8.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 

acima na alínea 8.1.4, de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) a 5% (cinco por cento) 

do valor da contratação. 

8.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea 8.1.1, de 0,05% (zero 

vírgula zero cinco por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

8.4. As penalizações e dosimetrias seguirão o contido no Decreto Municipal nº 

19.857/2025. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência, em acordo ao Decreto 

Municipal nº 19.857/2025, poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas caso 

ocorram. 

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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8.9. Em casos de atraso de pagamento das multas previstas nos itens 8.3.1, 8.3.2, 8.3.3, 

8.3.4., 8.3.6., 8.3.7. e 8.3.8 superior a 30 (trinta) dias corridos, a Contratante aplicará 

adicionalmente taxa de compensação financeira, entre a data de vencimento e o efetivo 

adimplemento da(s) parcela(s) mediante aplicação da seguinte fórmula: 

• I = (TX / 100) / 365  
• EM = I x N x VP, onde:  
• I = Índice de atualização financeira;  
• TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
• EM = Encargos moratórios;  
• N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;  
• VP = Valor da parcela em atraso. 

8.10. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade 

competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, 

identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

8.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, devendo ser respeitados os valores máximos por item. 

Regime de execução 

9.1. O regime de execução do contrato será de serviços. 
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Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro 1971. 

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF; 

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação 

de certidão expedida pela referida fazenda pública, ou outra equivalente na forma da lei; 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.20. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 

emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

9.23. Não será exigida, para fins de habilitação, a apresentação de atestados de capacidade 

técnica, certificados de execução anterior ou comprovação de experiência prévia específica, por 

se tratar de contratação de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade são 

objetivamente definidos neste Termo de Referência e nas normas técnicas aplicáveis. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 55.158,00 (cinquenta e cinco mil cento 

e cinquenta e oito reais), conforme detalhado no Mapa Comparativo de Preços. 

10.2. Após análise dos valores praticados no mercado, considerando as fontes de consulta 

apresentadas no Mapa Comparativo de Preços, o preço máximo foi obtido por meio da média 

dos preços unitários, conforme Instrução Normativa Nº 002/2024 TRANSITAR. Estes valores são 

considerados adequados e condizentes com os preços praticados no mercado, garantindo a 

efetivação da contratação com qualidade e economicidade para a Administração Pública. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da TRANSITAR. 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

i) Unidade: Autarquia Municipal de Mobilidade, Trânsito e Cidadania – TRANSITAR 

ii) Ação: 2643 - Realizar a manutenção e desenvolvimento das atividades do 
Aeroporto. 

iii) Dotação: 1781 

iv) Elemento de Despesa: Elemento: 3.33.90.30 - Material de consumo Subelemento: 
3.33.90.30.24 – Material para manutenção de bens imóveis 

v) Vínculo: 89 – Aeroporto 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

12. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Considerando a natureza do objeto não há necessidade de classificá-lo como sigiloso, 

nos termos da lei 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

Cascavel/PR, 27 de julho de 2026. 
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